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CONSIDERAÇÕES “QUASE” FINAIS .....................................................



“Eu sou aquela mulher a quem o tempo muito 

Acreditar nos valores humanos e ser otimista”.

marcada pelo “trabalho na roça”, ajudando n

eu me tornei “auxiliar” da minha professora da pré





título “Limites e Possibilidades Formativas da 

Formação Docente em Química” e versou sobre o uso da tecnologia na formação do professor 

“plantar sementinhas” na nova geração de docentes, sobre as diversas abordagens para as aulas 





pela qualidade se tornou um lema para “se tornar referência” em qualquer 

em compondo a “agenda de governos, 

complexo e grande desafio” (D

temos visto que “

”

partindo da concepção de que “o fato educacional é cultural e situado, que isto implica 

em geral” (G



(2010, p. 381) como “a unidade dos vários aspectos ou serviços educacionais mobilizados por 



eficazmente no processo de educação da população”. Assim, a busca pelo sistema que garanta 



se “dos desafios da 

das instituições escolares” (L





●

●

●

●

●

●

●

●



●

●

●

● “quase” 



Os termos “formação e valorização profissional” são identificados nos principais 

“A valorização dos profissionais da educação é traduzida por avanços e recuos, 

processos mais amplos das mutações societais contemporâneas” (S

“valorização dos 

exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas” (B

estabelecimento do “piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 

escolar pública, nos termos da lei federal”.



“valorização do magistério é condição fundamental para a qualidade da educação, mediante 

salário e carreira e a formação continuada” (S

emancipatória, desde que considerada como “política pública de estado à formação inicial e 

educação” (F



constituiu como “uma oportunidade histórica para a implementação de ações institucionais 

uma educação básica de qualidade para todos” (A



jornada de trabalho, exigindo assim a proposição de “ações e estratégias para melhorar a 

sistemas de ensino” (O

“a falta de valorização social do professor, a crise de identidade profissional e a 

intermitente desencadeando o desejo de abandonar a profissão” (S



“

”



formação inicial, ou seja, eles atuam como um “pré requisito” ou formação básica para a 

“representação de valor da 

formação inicial e continuada” (G

A formação continuada por algumas décadas “teve como propósito a atualização e 

e suas repercussões sociais” (G

e conturbado “no contexto educacional da sociedade brasileira, uma vez que há um conjunto de 

processo, que reverberam nas práticas pedagógicas e na qualidade da educação” (S



“

”

no parágrafo 3º do artigo 18 que a “valorização do magistério e 

constituinte de sua formação inicial e continuada”



Assim sendo, a formação docente “se configura como processo primordial e permanente 

–

Municípios” (S

a participar, normalmente tem que “sacrificar” os finais de semana, pois não há liberação por 

) reforçam que “



”

priorizar “processos de capacitação geradores de acréscimo de maior conhecimento, 

os problemas na escola e na sala de aula”, pois são fatores motivadores e aperfeiçoam o 

se alguns pontos a se considerar na “voz dos professores”. 

Como pontos positivos, eles listaram “a oportunidade de aprofundar conhecimentos, o acesso 

interações com os pares, o contato com os formadores” (p. 221). Entretanto, as queixas também 

• a formação continuada é organizada com pouca sintonia com as necessidades e 

• os professores não participam das decisões acerca dos processos de formação aos 

• os formadores não têm conhecimento dos contextos escolares e dos professores que 

• os programas não preveem acompanhamento e apoio sistemático da prática 

• mesmo quando os efeitos sobre a prática dos professores são evidentes, estes 

• a descontinuidade das políticas e orientações do sistema dificulta a consolidação dos 

• falta melhor cumprimento da legislação que assegura ao professor direito a formação 





“

” (D

(2009, p. 240), “carreira e salários que estão associados a desprestígio profissional com certeza 

manência na profissão”



“Valorizar os(as) profissionais do magistério das redes públicas de e

escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE” (BRASIL, 2014

assegurado, “no prazo de dois anos, a existência de 

” e, prevê ainda que esse plano de carreira seja pautado  no “



Constituição Federal” (B

Profissional para os profissionais da educação (Lei nº 11.738/2008), conhecida como “Lei do 

Piso” que estabelec





a problemática da formação de professores no Brasil “apresenta problemas multifacetados, mas 

atualização profissional”

que “nos anos finais do ensino fundamental, 27% dos professores de Ciências da 

Natureza não possuem a formação exigida pela legislação para o exercício da docência” e 



“enfrenta desafios que compreendem desde conquistar espaço de trabalho, até construir uma 

reconhecidamente nos espaços formais da escolarização” (R

qualquer área é o mesmo: “desvalorização social, baixos salários, alta jornada de trabalho, 

” (S



e isolada, dificilmente permitem que o “futuro professor de Química consiga construir as 

conhecimentos pedagógicos (epistemológicos e metodológicos)” (R

das necessidades vivenciadas pelos educandos na escola. Assim, “a formação docente 

técnico de laboratório e não do professor de Química, mesmo num curso de licenciatura” (T

, 2017, p.774). Logo, “o que ganha importância é a formação do químico e não do 

professor de Química ou educador químico”



“

” (A

(2009, p. 46) afirmam que “os objetivos, perspectivas profissiona

atuação em aulas da educação básica, como professores de Química”.

Licenciado em Química com currículo de natureza “Química” se encontra no site: http://cfq.org.br/wp



princípios como “ser químico é não ser professor de química na escola básica” (S

com Sá e Santos (2011, p. 06) quando afirmam que “os formadores atuam como se estiv

profissão de professor só adquire status social se for exercida em nível universitário”. É 



na área de Química “dura” e não em Educação Química ou Educação. Nesse âmbito, muitas 



professores que ministram os cursos. “Terminado o curso, cada professor retorna para o seu 

ele estará sozinho e sem o outro para discutir seus dilemas, hesitações e inseguranças” 

Ainda de acordo com a autora, a formação continuada “é um processo de aprendizagem 

interação entre colegas e nos problemas que trazem de suas práticas docentes” (S

p.16). A ideia de que “um professor que não interage com outro de sua própria área de saber e 

menos possibilidades de inovar” também é defendida 

graduar. “As políticas de 



e, portanto, a especialização” (Q





de ensino cujo papel era “universalizar a instrução pública, entendida como aquela que 

udimentos das ciências naturais e sociais (história e geografia)” (S



se trata de uma simples união formal das diversas redes de ensino, mas sim, “de

educação brasileira”.

necessária “a um modelo de sociedade tão desigual quanto a brasileira, para que possamos, de 

dos”. Salve lembrar 

complexidades e distorções específicas. “Assim, as assimetrias presentes nas regiões e nos 

brasileiro e das dificuldades da participação da União na execução de ações redistributivas” 

estabeleçam “políticas educacionais, traduzidas em diretrizes e estratégias 

financeiramente, de forma suplementar, as ações dos diversos sistemas de ensino” (CONAE, 

suprimido, evidenciando apenas “o papel da União, na coordenação da política nacional e na 



de Educação” (B , 2019, p. 279). É relevante destacar que, “embora a Constituição 

efetivação” (B

. “Embora 

a futura consolidação de um SNE” (B

texto do artigo 214 da Constituição Federal, destacando os dizeres: “A lei estabelecerá o Plano 

Educação em regime de colaboração”. Nesse contexto, o Congresso Nacional recebe a 

2024 “busca uma relação colaborativa dos entes federados para galgar avanços na educação 



Nacional de Educação” (F

276) defendem que os resultados precários na qualidade da educação “advém, sobretudo, da 

reside um dos principais objetivos pela defesa da efetivação de um SNE”.

seguramente, “da mobilização das entidades científicas, sindicais

concebendo um projeto mais amplo e igualitário para o desenvolvimento do país”

de “políticas direcionadas a elevar a qualidade dos diversos níveis, etapas e modalidades de 

implicam, incisivamente, a ampliação do seu financiamento” (CONAE, 2010, p. 26



constitui como o “elemento estruturante para a organização e o funcionamento das políticas 

“

”, o que 



designações para burlar a determinação “receita resultante de impostos”, atribuindo o termo 

2020. “

educação básica e promover programas destinados para jovens e adultos” (

em 2013. Não podemos deixar de ressaltar que “para que se atinja efetivamente a Meta 20 do 



em educação” (B



educação “superasse o atraso histórico a que foi submetida em nosso país e pudesse dar o salto 

de qualidade necessário, sendo garantida como um direito de todo cidadão e cidadã” (V



a proposta apresentada “no documento final da CONAE 2010, previsto nas estratégias 20.6, 

ensino na educação básica” 



p. 16), “deve

apesar dos avanços observados nesse sentido nas últimas décadas”.

implementado o mais rápido possível. Para Souza, Alves e Moraes (2021, p. 17) “é necessário 

implementação, de fato, do CAQ”, mas ressaltam que é indispensável um investimento mínimo 

A estratégia 20.10 do PNE aponta a “obrigação” da União em complementar os valores 

necessários para a garantia do CAQi e do CAQ, ao afirmar em seu texto que “caberá à União, 

CAQ” (B

passou a ser a referência constitucional para o “padrão mínimo de qualidade” e a segunda, 

se considerar e debater aspectos como “o número de estudantes por turma, 

dos/das estudantes” 

(CONAE, 2010, p. 104, grifo nosso). E reforça ainda que no “esforço para a implementação do 



peculiaridades” (

se necessário reconhecer que a equalização das “condições de acesso à educação 

efetiva nos processos decisórios” (P

“construção do Sistema Nacional de Educação e implementação do novo PNE, bem como do

indispensáveis para o balizamento das políticas de governo”



acompanha estudos em diversas áreas, produzindo debates “sobre o caminho a percorrer, os 

passos a seguir, quais técnicas e que instrumentos utilizar na produção do conhecimento” 

–



se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico”



contidas ou compreender um fenômeno; “é um procedimento que utiliza de métodos e técnicas 

são considerados heterogêneos” (p.42).

’



de atos da vida política, de âmbito municipal, estadual ou nacional. “O cuidado do pesquisador 

lo utilizável” (M

perspectiva qualitativa, “se configura em um procedimento que utiliza técnicas específicas para 

ção, coleta, análise e interpretação dos dados”. 



“Primeiramente, a construção de um conjunto de categorias descritivas, formuladas a partir de 

abrangentes, as informações que comporão a apresentação de dados” ( ’

dessa técnica, destacando que sua intenção é “a inferência de conhecimentos relativos às 

(quantitativos ou qualitativos)” (B



Segundo Sousa e Santos (2020, p. 1397) “a validação do conhecimento científico e sua 

fases” que integram essa técnica, em uma ação sistemática dos pesquisadores. Segun

tratamento dos resultados. “A validade dos achados da pesquisa é resultante de uma coerência 

ambiguidades e se constitui como uma premissa fundante” (S

de Educação foram: “formação de professores”, “valorização dos professores” e “

trabalho dos professores”. Ressalta



PERCURSO E “DESCOBERTAS”







. (2019, p. 20), “a 

rior do país”. 



Assim foi concebido o primeiro PNE, porém sem “força de lei”, se configurando como 

. (2014, p. 597) “com o golpe de 1964, a LDB vai sendo 

educacional” e a ideia de PNE, é retomada apenas em 1988 no texto da atual Constituição, que 

assume “a iniciativa no sentido de dotar nosso país de um Plano Nacional de Educação” 





reduzido às “razões” de governos que agem para conquistar vitórias conjunturais, em 

Segundo Aguiar (2010) o plano conhecido como “PNE da Sociedade Brasileira”, 



um conteúdo peculiar: “um escrito teratológico (espécie de Frankenstein) que simula o diálogo 

overno FHC nas diretrizes, nos objetivos e nas metas”. 



Segundo Dourado (2010, p.689) “as avaliações feitas sobre o PNE privilegiaram o 

programas e ações relacionados ao cumprimento das metas do PNE”. O autor infere que o PNE 

a educação brasileira. “A avaliação do PNE evidencia que a ausência de cumprimento das metas 

não pode ser atribuída apenas à instância da União” (A



, p. 694) defende a necessidade de “se avançar na 

educacionais”. O autor destaca ainda a importância dos vínculos “entre o Plano, as ações, as 

a a concretização das políticas” (D

“deve ser tratado como principal prioridade pelo Estado 

cumprimento das metas previstas ainda exigirá grande esforço coletivo e institucional” 



pela Comissão Organizadora da CONAE. “Esta Comissão, de composição mista, possuía 

parâmetro inicial estruturante do texto do novo PNE” (P



–







–



–

–



participação e controle social. “Isso se materializa em suas estratégias, que demandam ações 

do Sistema Nacional de Educação” (B

estrutura mais “enxuta”:

proposta de plano “enxuto” comparado ao PNE anterior, com estrutura diferenciada, 



–





“PNE em Movimento”

Nesse contexto e observando que o texto do novo Plano não traz a seção “Diagnóstico”

publicou um documento denominado “Plano Nacional de Educação PNE 2014

Base” (B

corrobora com o documento final da CONAE (2014, p. 88), quando afirma que a “concretização 



profissionais da educação básica e superior e o compromisso com sua efetiva materialização”. 

“assegurar que todos os professores da educação 

de conhecimento em que atuam”



ampliação dos “esforços quanto às políticas para formação superior de professores nas áreas de 

estão em atividade” (p. 273).



O Censo da Educação Básica considera como “formação continuada” cursos com carga horária mínima de 80 



públicas voltadas a oferta de programas e ações que incentivem e “ampliem a mobilidade 

em vista o enriquecimento da formação de nível superior” (



, p. 288) “apresenta resultados para o nível Brasil e unidades da 

Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad/IBGE)”. E destacamos que no documento não foi 

A Linha de Base aponta que “entre 2004 e 2013, a razão entre o salário médio de 

professores, com escolaridade equivalente, passou de 59,3% em 2004 para 76,5% em 2013” 



–

–



da lei, o PSPN é “o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

nais” (B

Destaque para o artigo sexto da “Lei do Piso” que previa a adequação pela União, 

“levantamento realizado pela Diretoria de Valorização dos Profissionais da Educação 

do PSPN”, que havia sido 



“Na composição da jornada de trabalho, observar

teração com os educandos” (B

–





Segundo Menezes e Souza (2017, p.203), os PEEs possuem a singularidade de “integrar 

as, portanto, para a realidade territorial do estado” 

e, por outro lado, a de apontar a sua “articulação às demandas municipais

localidades possam adequar o planejamento nacional às suas especificidades”. Então, o êxito 

implementação do PNE e dos PEEs, que “desempenham função estratégica para a efetiva 

Estaduais as compatibilizarem pela média de seus Municípios” (M

Segundo Souza e Menezes (2017, p. 06), “é por meio do PME que a localidade poderá 

ao PEE”. Podemos inferir que o SNE seria a linha condutora a uma educação de qualidade, e 



, em 1965. Esse plano, conforme citado anteriormente, não tinha força de lei. “Era 

descentralizadoras e estimuladoras da elaboração de planos estaduais” (B

2001, p. 7, grifo nosso) faz a seguinte referência: “Tratando

e municipais”.

destaca que é importante que “os dados sobre necessidades de qualificação se

em cada um deles deverá ser feito para alcançar o patamar mínimo de formação exigido” 

Financiamento e Gestão, no item 25 dos “objetivos e metas”, solicita “

e municipais de educação, em consonância com este PNE” (B

“



participativas voltadas para a elaboração coletiva desses planos” (S

modalidades de ensino. A maioria deles inclui também, assim como o PNE, “eixos vinculados 

vinculados às particularidades locais” (M



“aos poderes do estado e dos municípios” ou ainda cita m o “apoio da União, do sistema 

privado de ensino e colaboração da sociedade civil”. Segundo os autores, o estado de Go

“subsídio estratégico e indispensável ao monitoramento do desenvolvimento local das políticas 

a maioria dos PEE “prevê a realização de avaliações periódicas, articuladas ao cumprimento 

dos seus objetivos e metas” (p. 322). 



ter se revestido “de importantes significados histórico e sociopolítico no âmbito dos 

ssos participativos” 

cuja especificidade remete, por um lado, integrar objetivos e metas do PNE, “traduzindo

particularidades” (S



–

. (2016, p. 17) é preciso garantir “a participação de representantes da comunidade 

fundamental”.

Conforme escreve Mota (2016, p.64) “O PEE

diagnóstico da situação educacional de Goiás”. 

às necessidades do estado, por meio deste documento que “estabelece diretrizes, objetivos e 

Educação” (M

estadual “que levaram à superação de algumas metas estabelecidas e, no cenário 

mudança da política para a Educação Básica” (G



–



“como subsídio o próprio texto, o Projeto de Lei do Plano Nacional de Educação, que neste 

pelas equipes técnicas envolvidas e as leis atuais” (G



comissão de avaliação que optou “pela elaboração de outro Plano, considerando

não mais atendendo as exigências da sociedade tecnológica” (M

novos desafios se apresentam à Educação, levando a uma necessária “reestruturação capaz de 

político, cultural, histórico, entre outros” (M

–

– –

– –

– –

IV − –



V − –

VI − –

VII − –

VIII − –

– –

IX − –

X − –



–



se “

” 

“

”

meta, necessitaríamos de “um crescimento de 4,7% a cada ano até 



–

–

“

” (IMB/SEE, 2019, P. 



“

”

–



–

–

“indicadores das avaliações externas” (não se limitando ao IDEB) da eta 4 e “universalizar” 

estabelecer “



” 

, “t

” (IMB/SEE, 2019, p. 

–



–



dos professores”. 



–



“

l” (IMB/SEE, 2019, p. 



–



destaca que “

” (IMB/SEE, 2019, p. 42). 

“

” (

–



“

” (p. 23

que o texto “

”

“

”





–



–



–







–

alcançado a primeira determinação da meta ao atingir 53,0% de professores com pós‐graduação 



–



–





–



federativas preveem o limite máximo de 2⁄3 da carga horária docente para atividades de 



Foi solicitada “

” (Agência Senado, 

planejamento de políticas públicas educacionais. “Contudo, a mera existência da letra da lei e 

com lastros nas metas” (IMB, 2020, p. 8).

“cobranças” em 



–

–





“ ” 

2019. Segundo Gonçalves, Mota e Anadon (2020, p. 366) “as novas Diretrizes Curriculares 

P n. 2/2015”. 

–

–



as competências profissionais dos professores às “aprendizagens essenciais” previstas 

“

” (F



–

–

n.º 2/2015, apresentava um capítulo denominado “Dos profissionais do magistério e 
sua valorização”, que assegurava a formação inicial e continuada, a regulamenta



–

“

” (

– –



‘novas’ Diretrizes Nacionais Curriculares e a BNC da Formação descaracterizam os 

“

” (



, cujo objetivo é “

” (B

–

–

afirma que “o

” (B



promovendo a possibilidade de diferentes “itinerários formativos” para os estudantes, 

percebemos que a proposta da BNCC e da REM “

” (B



na BNCC do Ensino Médio, a área “Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias” “ ”

“

” (A

possam lidar com seus “problemas cotidianos”, 

“

” (A

“



qual ele deve saber: “

”



“resolver” a falta de professores de certas disciplinas 

“

ificações docentes” (L

–
–



“

” 

“



”, levando a mudanças no currículo escolar 

–



–





“

” (



“



” (M

“

” (p.40)





–

o poder público “garantirá aos profissionais da educação condições e incentivos à formação 

o 91 desta lei” 

O texto prevê que o “período reservado aos docentes da educação básica, das redes pública e 

trabalho em sala de aula” (G

o “piso 

”

das diretrizes para a fixação do piso salarial. Vale destacar que nesta época a “Lei do Piso” (Lei 



–









Outra possibilidade apontada pelo documento para “proporcionar” a participação no 

participando do “

” (G



“

”

–



–

–

–

–



–



das titulações, utilizando esta “economia” para pagar

Dessa forma, com a “economia” realizada a partir do contingenciamento de recursos 
foi possível dar início aos programas de “valorização” profissional com base na 

Desde então essa “valorização” profissional docente



–



–



–

–
–

de um “dinheiro extra” para os professores. 





acaba por “disseminar uma visão de educação 

escolares” (S



“



” (G



–

–



–

–

–



Podemos perceber que essas “vantagens”

“O

” (G

“

” (SEDUC, 2022). 



–



“

” (B



de “valorização” profissional

“

”

–





não tenhamos “o mesmo do mesmo” e 

“

” “

–

—

“

– –

”



“

” de forma 

”

“

— — ” (Pinto, 

“

” (Pinto, 2023, 

–



“

”



instituição da “

”



“

” 

“

”

, “a

”





– –



–



196), o RSC “



”, ou seja, 

–

–



–

–



, “a



”

–
–

–





“ ”





número excessivo de professores com contrato temporário, pois eles “custam menos” para o 



–

– –







–



São Paulo: Edições 70, 2016. Título Original: L’analyse de Contenu. 

BRASIL. Lei n° 11.738, de 16 de julho de 2008. Regulamenta a alínea “e” do inciso III do 









–

–

–

Ribeiro Luiz. “Não importa o que você sente ou pensa, você precisa de ser produtivo e 
eficiente” –

–















–







–





–



[…]. Campinas, 

SANT’ANA, Wallace Pereira; LEMOS, Glen Cézar. Metodologia científica: a pesquisa 

–



–







–

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa de Doutorado intitulada “

”, sob a 
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